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A criação do Hospital das Forças Armadas (HFAR), enquanto hospital militar único surgiu 

como corolário do processo de reestruturação hospitalar das Forças Armadas preconizado 

pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 39/2008, de 28 de fevereiro, foi concretizada 

através do Decreto-Lei n.º 84/2014, de 27 de maio. 

Volvidos oito anos sobre a sua criação, constata-se que a sua estrutura organizativa, assente 

num modelo altamente hierarquizado, típico de uma estrutura militar, não respondendo 

cabalmente às necessidades de funcionamento que um hospital exige para o desenvolvimento 

eficiente da sua atividade. 

Na esteira da nova Lei Orgânica de Bases da Organização das Forças Armadas (LOBOFA), 

aprovada pela Lei Orgânica n.º 2/2021, de 9 de agosto, encontra-se em curso o processo de 

restruturação do sistema de saúde militar que abrange, designadamente, a racionalização da 

rede de estruturas de saúde militar, no qual o HFAR se insere, de forma a poder responder 

com maior eficácia e eficiência às necessidades das Forças Armadas, tendo em vista a 

melhoria do desempenho operacional e a funcionalidade do próprio sistema.  

Concomitantemente, a nova LOBOFA reforça também o papel do Chefe do 

Estado-Maior-General das Forças Armadas, com a passagem dos Chefes de Estado-Maior 

dos ramos para a dependência deste, para todos os assuntos de natureza militar, incluindo a 

saúde militar. 

Assim, a estrutura e o funcionamento do HFAR devem evoluir para um modelo de 

organização que garanta uma maior flexibilidade e autonomia, que congregue as 

componentes clínica e de gestão hospitalar, num alinhamento entre processos e recursos, 

reforçando a atuação de todos os profissionais na satisfação dos utentes, os quais constituem 

a sua principal prioridade. 
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Neste sentido, acolhem-se as recomendações constantes do estudo de avaliação do sistema 

de saúde militar, de 28 de junho de 2019, que recomenda uma melhoria contínua dos 

cuidados de saúde prestados pelo HFAR, correlacionando o seu desempenho com os 

resultados obtidos, traduzidos desde logo na qualidade e quantidade dos atos e 

procedimentos médicos realizados, destacando-se vital para este efeito o compromisso entre 

as áreas executivas do apoio e as áreas clínicas e técnicas do HFAR. 

Seguindo, igualmente, as conclusões daquele estudo, que recomendam uma aproximação à 

estrutura interna dos hospitais do Serviço Nacional de Saúde, sem prejuízo das 

especificidades inerentes à realidade militar, são criados o conselho estratégico e o conselho 

consultivo, que integram a estrutura interna do HFAR, enquanto a direção executiva passa a 

integrar o diretor financeiro e o diretor coordenador, este último como elemento responsável 

pelas áreas de gestão de operações, recursos humanos, logística, comunicações e sistemas de 

informação. Passam, ainda, a existir departamentos únicos para Lisboa e para o Porto, de 

forma a assegurar uma gestão centralizada.  

Em linha com a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (Agenda 2030) e assente 

na sua tripla dimensão - económica, social e ambiental, colocar as pessoas primeiro, através 

da reforma do Sistema de Saúde Militar, dando continuidade ao projeto de expansão e 

capacitação do HFAR e de concretização do projeto Campus de Saúde Militar, constitui um 

dos objetivos do Programa do XXIII Governo Constitucional, contribuindo, assim, para a 

concretização dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), em particular do ODS 

3 («Saúde de Qualidade»). 

Assim: 

Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 10.º da Lei Orgânica n.º 2/2021, de 9 de agosto, e 

da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte: 
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Artigo 1.º 

Objeto 

O presente decreto-lei estabelece a natureza, missão, atribuições, organização e princípios de 

gestão do Hospital das Forças Armadas (HFAR). 

Artigo 2.º 

Natureza 

1 - O HFAR é um estabelecimento hospitalar público militar, dotado de autonomia 

administrativa, que se integra na administração direta do Estado, através do Ministério 

da Defesa Nacional, na direta dependência do Chefe do Estado-Maior-General das 

Forças Armadas (CEMGFA), constituindo-se como elemento de retaguarda do sistema 

de saúde militar. 

2 - Integram o HFAR, dependendo hierarquicamente do diretor do HFAR: 

a) O Centro de Epidemiologia e Intervenção Preventiva; 

b) O Centro de Medicina Aeronáutica (CMA); 

c) O Centro de Medicina Subaquática e Hiperbárica (CMSH); 

d) A Unidade de Apoio ao Campus de Saúde (UNAPCSM); 

e) A Unidade Militar de Toxicologia; 

f) A Unidade de Tratamento Intensivo de Toxicodependência e Alcoolismo. 
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Artigo 3.º 

Localização 

O HFAR localiza-se no prédio militar sito na Azinhaga dos Ulmeiros, na freguesia do 

Lumiar, em Lisboa, designado por Campus de Saúde Militar (CSM), e numa extensão no 

prédio militar sito na Avenida da Boavista, no Porto. 

 

Artigo 4.º 

Missões e atribuições 

1 - O HFAR tem por missão prestar cuidados de saúde diferenciados aos militares e 

militarizados das Forças Armadas, à família militar e aos deficientes militares, podendo 

ainda prestar cuidados de saúde a outros utentes, na medida da sua capacidade 

disponível, mediante a celebração de acordos com outras entidades ou por despacho do 

CEMGFA que fixa as condições de acesso à prestação de cuidados de saúde pelo 

hospital. 

2 - São atribuições do HFAR: 

a) Prestar cuidados de saúde aos militares e militarizados das Forças Armadas, 

independentemente da forma de prestação de serviço e da situação; 

b) Prestar cuidados de saúde aos beneficiários da Assistência na Doença aos Militares 

das Forças Armadas;  

c) Prestar cuidados de saúde, na medida da sua capacidade disponível, aos 

trabalhadores dos mapas de pessoal civil dos serviços e organismos integrados no 

Ministério da Defesa Nacional; 
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d) Prestar cuidados de saúde a outros utentes, na medida da sua capacidade disponível, 

mediante a celebração de acordos com outras entidades ou por despacho do 

CEMGFA que fixa as condições de acesso à prestação de cuidados de saúde pelo 

HFAR, mediante proposta do diretor do HFAR;  

e) Colaborar no aprontamento sanitário e apoio aos militares que integram as forças 

nacionais destacadas ou outras missões fora do território nacional;  

f) Colaborar na formação e treino do pessoal de saúde que integra as forças nacionais 

destacadas e outras missões fora do território nacional;  

g) Colaborar nos processos de seleção e inspeção médica dos militares das Forças 

Armadas;  

h) Colaborar no provimento dos quadros técnicos de cuidados diferenciados, para 

efeitos de treino, exercícios e emprego operacional de forças e meios;  

i) Promover a cooperação e articulação com o Serviço Nacional de Saúde (SNS);  

j) Assegurar a disponibilidade do serviço de urgência, de acordo com regulamento 

próprio, aprovado pelo diretor do HFAR;  

k) Promover a saúde, prevenir e combater a doença e colaborar no ensino e na 

investigação científica;  

l) Assegurar ao pessoal de saúde as condições necessárias ao ensino, formação e treino 

pós-graduado e à formação em contexto de trabalho, na vertente hospitalar;  

m) Apoiar ações de formação e de investigação e cooperar com instituições de ensino 

nestes domínios;  

n) Articular com as estruturas do SNS e com as autoridades de proteção civil as 

modalidades de resposta às situações de acidente grave ou catástrofe;  
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o) Promover a cooperação com estabelecimentos de saúde de países terceiros, 

principalmente no espaço da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa; 

p) Assegurar o funcionamento da Junta Médica Única; 

q) Prestar cuidados de saúde de proximidade e apoio de área, através da constituição 

de uma unidade de saúde tipo III para apoio aos militares das Forças Armadas, a 

localizar em áreas de apoio a unidades militares de maior dimensão ou nas quais o 

risco subjacente ao tipo de missões seja considerado alto, vocacionadas à prestação 

de cuidados de saúde ao nível da saúde generalista e trauma e ao apoio em áreas 

clínicas especializadas. 

3 - O HFAR pode celebrar contratos ou protocolos com outros organismos públicos ou 

privados e com entidades nacionais ou estrangeiras, com vista à prossecução das suas 

atribuições. 

Artigo 5.º 

Estrutura interna 

A estrutura interna do HFAR compreende os seguintes órgãos: 

a) O conselho estratégico; 

b) O diretor do HFAR; 

c) A direção executiva; 

d) O conselho consultivo. 

Artigo 6.º 

Conselho estratégico 

O conselho estratégico é o órgão competente pela definição estratégica do HFAR e tem a 

seguinte composição:  
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a) O CEMGFA; 

b) O diretor de saúde militar; 

c) O diretor do HFAR. 

Artigo 7.º 

Diretor do Hospital das Forças Armadas 

1 – Ao diretor do HFAR compete dirigir e orientar a ação do HFAR e participar na definição 

da respetiva estratégia. 

2 – O cargo de diretor do HFAR é exercido por militar, com o posto de comodoro ou 

brigadeiro-general, com formação específica em gestão na área da saúde. 

3 – O diretor do HFAR é designado, em comissão normal, por um período de três anos, por 

despacho do membro do Governo responsável pela área da defesa nacional, sob proposta 

do CEMGFA, ouvido o Conselho de Chefes de Estado-Maior (CCEM), após indigitação do 

respetivo Chefe de Estado-Maior. 

 

Artigo 8.º 

Direção executiva 

1 - A direção executiva do HFAR é o órgão competente pela operacionalização das diretivas 

emanadas pelo conselho estratégico e pelo Diretor do HFAR, apoiando este último na 

gestão dos recursos humanos, materiais e financeiros do HFAR. 

2 - A direção executiva tem a seguinte composição: 

a) O subdiretor do HFAR; 

b) O diretor clínico; 
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c) O enfermeiro diretor; 

d) O diretor financeiro; 

e) O diretor coordenador. 

3 - Os membros da direção executiva devem possuir experiência profissional adequada e 

exercem as competências previstas no decreto regulamentar a que se refere o artigo 13.º, 

bem como as competências que lhes sejam delegadas. 

4 - O subdiretor do HFAR, o enfermeiro diretor e o diretor coordenador devem possuir 

formação específica em gestão na área da saúde. 

5 - O cargo de subdiretor do HFAR é exercido na direta dependência do diretor do HFAR, 

por militar no posto de capitão-de-mar-e-guerra ou coronel, na extensão hospitalar do 

Porto. 

6 - O subdiretor do HFAR é coadjuvado na gestão do HFAR por um militar no posto de 

capitão-de-mar-e-guerra, coronel ou de capitão-de-fragata, tenente-coronel. 

7 - O subdiretor do HFAR substitui o diretor do HFAR nas suas ausências, faltas e 

impedimentos. 

8 - O cargo de diretor clínico é exercido por militar, médico, com o posto de capitão-de-

mar-e-guerra ou coronel. 

9 - O cargo de enfermeiro diretor é exercido por militar, enfermeiro, com o posto de 

capitão-de-mar-e-guerra ou coronel. 

10 - Os militares designados para os cargos de subdiretor do HFAR, diretor clínico e diretor 

enfermeiro são designados em comissão normal, por um período de três anos, por 

despacho do CEMGFA, rotativamente por cada um dos ramos das Forças Armadas, 

após indigitação do respetivo Chefe do Estado-Maior. 
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11 - O cargo de diretor financeiro é exercido por militar no posto de capitão-de-mar-e-guerra 

ou coronel, ou por civil, com formação preferencial na área de administração e finanças. 

12 - O cargo de diretor coordenador é exercido é exercido por militar no posto de capitão-

de-mar-e-guerra ou coronel, ou civil. 

13 - No caso de o provimento dos cargos previstos nos n.oa 11 e 12 ser efetuado por militares, 

estes são designados em comissão normal, por um período de três anos, renovável por 

mais dois anos, por despacho do CEMGFA, após indigitação pelo respetivo Chefe de 

Estado-Maior. 

14 - No caso de o provimento dos cargos previstos nos n.ºs 11 e 12 ser efetuado por civis, 

estes são recrutados por procedimento concursal, nos termos do estatuto do pessoal 

dirigente dos serviços e organismos da administração central, regional e local do Estado, 

aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, aplicável aos cargos 

de direção intermédia de 1.º grau.   

Artigo 9.º 

Conselho consultivo 

1 - Ao conselho consultivo do HFAR compete emitir recomendações com vista a melhorar 

o funcionamento dos serviços e a prestação de cuidados aos utentes, tendo em conta os 

recursos disponíveis. 

2 - O conselho consultivo tem a seguinte composição: 

a) O diretor do HFAR, que preside; 

b) O diretor de saúde da Marinha; 

c) O diretor de saúde do Exército; 

d) O diretor de saúde da Força Aérea; 
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e) Um representante da Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional; 

f) Uma personalidade de reconhecido mérito do setor da saúde, a designar pelo 

membro do Governo responsável pela área da saúde. 

3 - Os membros da direção executiva do HFAR têm assento no conselho consultivo, sem 

direito de voto. 

4 - Podem ser convidados a integrar o conselho consultivo, a título temporário ou 

permanente, e sem direito a voto, representantes de outras entidades externas ao HFAR.  

Artigo 10.º 

Princípios de gestão hospitalar 

O HFAR pauta a sua gestão pelos seguintes princípios: 

a) Gestão centralizada dos recursos, no respeito pelo cumprimento dos objetivos 

definidos pelo CEMGFA; 

b) Desenvolvimento da atividade de acordo com o previsto nos instrumentos de 

gestão previsional, designadamente no plano de atividades e orçamento anual; 

c) Desenvolvimento da atividade hospitalar, com base em indicadores de gestão e 

medidas de controlo interno, para apoio à decisão do diretor; 

d) Garantia da prestação de cuidados de saúde de qualidade aos utentes. 

Artigo 11.º 

Níveis de gestão 

1 - O HFAR adota um modelo de gestão centralizada, que compreende os níveis de gestão 

estratégica, intermédia e operacional e que assenta na contratualização interna de 

objetivos e meios. 
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2 - Ao conselho estratégico compete definir a estratégia, cabendo ao diretor do HFAR 

assegurar a prossecução dos objetivos aprovados, consolidar os projetos e garantir a 

monitorização e controlo. 

3 - Aos diretores e chefes dos departamentos e unidades na dependência do HFAR, 

enquanto níveis intermédios de gestão, compete a transposição da estratégia, dos 

objetivos e das metas do HFAR para planos de atividade e propostas orçamentais a 

submeter ao diretor e coordenar a sua execução com os serviços que as constituem, uma 

vez aprovados. 

4 - Aos departamentos e serviços compete a gestão operacional, de acordo com os objetivos 

e metas estabelecidas. 

Artigo 12.º 

Receitas 

1 - Constituem receitas do HFAR: 

a) As dotações do Orçamento do Estado; 

b) As que decorrem da sua atividade, independentemente da sua natureza, sendo 

destinadas ao cumprimento da respetiva missão e atribuições; 

c) Outras dotações, comparticipações ou subsídios do Estado ou de outras 

entidades. 

2 - O HFAR assegura, para cada exercício orçamental, a contratualização da sua atividade 

assistencial, no quadro das suas atribuições específicas, na sequência da aprovação do 

plano de atividades pelo CEMGFA. 
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Artigo 13.º 

Regulamentação 

1 - A estrutura, as competências dos órgãos e os princípios de gestão aplicáveis ao HFAR 

são estabelecidas por decreto regulamentar, a aprovar no prazo de 60 dias a contar da 

data de entrada em vigor do presente decreto-lei. 

2 - As normas relativas ao funcionamento dos órgãos e serviços do HFAR constam do 

regulamento interno aprovado, por proposta do diretor do HFAR, pelo CEMGFA após 

audição do CCEM e homologado pelo membro do Governo responsável pela área da 

defesa nacional, no prazo de 180 dias, a contar da data de entrada em vigor do decreto 

regulamentar referido no número anterior. 

Artigo 14.º 

Disposições transitórias 

1 - O Decreto Regulamentar n.º 2/2015, de 20 de fevereiro, e o Despacho n.º 12336/2016, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 197, de 13 de outubro, do Ministro da 

Defesa Nacional, que homologa o Regulamento Interno do HFAR, mantêm-se em vigor 

até ao início da produção de efeitos da regulamentação referida no artigo anterior. 

2 - A exigência de formação específica em gestão na área da saúde, prevista no n.º 2 do 

artigo 7.º e no n.º 4 do artigo 8.º, pode ser dispensada, a título excecional, nos três anos 

seguintes à entrada em vigor do presente decreto-lei.  
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Artigo 15.º 

Reestruturação 

1 - O CMSH, o CMA e a UNAPCSM são integrados na orgânica do HFAR, nos termos do 

disposto no n.º 2 do artigo 41.º-A do Decreto-Lei n.º 185/2014, de 29 de dezembro, na 

sua redação atual, e na alínea a) do n.º 2 do artigo 33.º-A do Decreto-Lei n.º 187/2014, 

de 29 de dezembro, na sua redação atual, e no n.º 2 do artigo 2.º do presente decreto-

lei, respetivamente. 

2 - Os trabalhadores do CMA, CMSH e UNAPCSM que sejam titulares de uma relação 

jurídica de emprego público são reafetados ao mapa de pessoal do HFAR. 

3 - O HFAR sucede na universalidade dos direitos e obrigações de que seja titular o CMA, 

CMSH e UNAPCSM, sem necessidade de quaisquer outras formalidades, exceto no que 

respeita à Junta de Recrutamento e Seleção do Pessoal Navegante da Força Aérea. 

4 - A competência prevista n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 276/84, de 10 de agosto, 

relativa à validação da relação do pessoal a quem é reconhecida a capacidade técnica 

para operador de câmara hipobárica transita da Direção de Saúde da Força Aérea para 

o HFAR. 

Artigo 15.º 

Norma revogatória 

É revogado o Decreto-Lei n.º 84/2014, de 27 de maio 
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Artigo 16.º 

Entrada em vigor 

O presente decreto-lei entra em vigor na data de entrada em vigor do decreto regulamentar 

previsto no n.º 1 do artigo 13.º. 

 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de  

 

O Primeiro-Ministro 

 

A Ministra da Presidência 

 

A Ministra da Defesa Nacional 

 

O Ministro das Finanças 

 

O Ministro da Saúde 


